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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONDOR SUPER CENTER LTDA
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS CABULON - PR038226

RICARDO ROSETTI PIVA - PR038879
VICTOR SANZOVO POMIM - PR093677
MARIA VICTÓRIA CASTILHO - PR104414

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 150 E 195, I, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF.  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA COTA PATRONAL. VALORES DESCONTADOS DO 
EMPREGADO A TÍTULO DE COPARTICIPAÇÃO NO CUSTEIO DO VALE-
TRANSPOSRTE, DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui fundamentação 
vinculada, não se constituindo em instrumento processual destinado a examinar 
possível ofensa à norma Constitucional, tendo em vista a necessidade de interpretação 
de matéria de competência exclusiva da Suprema Corte.
III – Revela-se deficiente a fundamentação do recurso quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo legal é genérica, circunstância que atrai, por analogia, a incidência do 
entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
IV – Este Superior Tribunal firmou posicionamento segundo o qual incide contribuição 
previdenciária, cota patronal, sobre os valores descontados do empregado a título de 
coparticipação no custeio de vale-transporte, de auxílio-alimentação e de assistência 
médica e odontológica.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 31/05/2022 a 06/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 06 de junho de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 150 E 195, I, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF.  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA COTA PATRONAL. VALORES DESCONTADOS DO 
EMPREGADO A TÍTULO DE COPARTICIPAÇÃO NO CUSTEIO DO VALE-
TRANSPOSRTE, DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui fundamentação 
vinculada, não se constituindo em instrumento processual destinado a examinar 
possível ofensa à norma Constitucional, tendo em vista a necessidade de interpretação 
de matéria de competência exclusiva da Suprema Corte.
III – Revela-se deficiente a fundamentação do recurso quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo legal é genérica, circunstância que atrai, por analogia, a incidência do 
entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
IV – Este Superior Tribunal firmou posicionamento segundo o qual incide contribuição 
previdenciária, cota patronal, sobre os valores descontados do empregado a título de 
coparticipação no custeio de vale-transporte, de auxílio-alimentação e de assistência 
médica e odontológica.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por CONDOR SUPER CENTER 
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LTDA contra a decisão que conheceu em parte do Recurso Especial e lhe negou 
provimento, fundamentada na: i. jurisprudência desta Corte Superior; ii. incidência, por 
analogia, da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal; e iii. incompetência deste 
Superior Tribunal de Justiça para analisar matéria de cunho constitucional. 

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 3.008/3.020e):
 
Nesse espeque, eis que este c. Superior Tribunal de Justiça, no conhecido 
Representativo da Controvérsia, REsp 1.230.957 –RS (2011/0009683-6), 
DJe 18/03/14, acompanhando o entendimento já consagrado no e. STF, 
ratificou o pleito dos contribuintes acerca do caráter indenizatório de 
determinadas rubricas que não deveriam constar na base de cálculo da 
contribuição previdenciária (aviso prévio indenizado, terço constitucional de 
férias e os quinze dias que antecedem o auxílio-doença).
Como exposto em sede de Recurso Especial, denota-se que, ao se 
considerar que o pagamento in natura de cestas básicas e o fornecimento 
de refeição no mesmo estabelecimento do empregador deveria incidir a 
contribuição previdenciária, apesar de tal verba não ter caráter 
remuneratório, tal entendimento vai à contramão do que prevalece na 1ª 
Turma deste e. STJ, como se vê dos Recursos: AgRg no REsp nº 
611961/SC, 1ª Turma do STJ; Resp nº 663568/DF, 1ª Turma do STJ; REsp 
1051294/PR e EREsp nº 476194/PR, 1ªSeção do STJ.
[...]
Dessa forma, necessário o conhecimento do Recurso Especial interposto, 
inclusive para uniformizar a jurisprudência a respeito dessa questão federal 
de extrema relevância, bem como o seu provimento para definir tese no 
sentido de que não incide contribuição previdenciária sobre vale-
alimentação, mormente quando esta é fornecida in natura, estando o 
empregador inscrito ou não no PAT - Programa de Alimentação do 
Trabalhador.
[...]
Sendo assim, resta evidente que, não tendo o vale alimentação caráter 
remuneratório, sendo inexigível a incidência das contribuições 
previdenciárias patronais sobre este desconto, notória a afronta à legislação 
pátria ora trazida, motivo pelo qual o Agravante entende que o Recurso 
Especial interposto deve ser admitido também sob este aspecto.
[...]
Nesse diapasão, o desconto do vale-transporte não remunera um serviço 
prestado ou sequer o tempo em que a pessoa física ficou à disposição do 
empregador, e sim restitui um “prejuízo financeiro” sofrido não pelo 
trabalhador, mas pelo empregador!
Desse modo, resta hialino que não existe relação jurídico-tributária que 
obrigue o Agravante a pagar a contribuição previdenciária sobre a parcela 
de 6% (seis por cento) descontada do empregado para custear o vale-
transporte, devendo ser provido o Recurso Especial também em relação a 
essa questão.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fls. 3.026/3.027e).
É o relatório.
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VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante. 
O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a 

garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, 
portanto, instrumento processual destinado a examinar possível ofensa a norma 
constitucional, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da 
Constituição da República.

Dessa forma, a presente insurgência não pode ser conhecida no que tange à 
alegada violação aos arts. 150 e 195, I, da Constituição da República.

A respeito do tema, o precedente:
 

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC - 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de competência do STF, 
tampouco para prequestionar questão constitucional, sob pena de violar a 
rígida distribuição de competência recursal disposta na Lei Maior.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1.054.064/PA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, DJe 02/05/2013).
 
Noutro giro, destaco que a ofensa ao art. 97, do Código Tributário Nacional, 

não comporta análise em sede de recurso especial, tendo em vista se tratar de mera 
literalidade de comando constitucional, afastando a competência desta Corte Superior.

Nessa esteira:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. NORMA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO STF. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, eventual 
nulidade do julgamento singular, por falta de enquadramento nas hipóteses 
legais, fica superada pela apreciação da matéria pelo órgão colegiado no 
julgamento do agravo interno. Precedentes.
2. Não há falar em afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, a ensejar o 
rejulgamento dos aclaratórios na origem, quando o Tribunal a quo presta a 
tutela jurisdicional por meio de fundamentação jurídica clara, específica e 
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condizente para a resolução do conflito de interesses apresentado pelas 
partes, havendo pertinência entre os fundamentos e a conclusão do que 
decidido. A aplicação do direito ao caso, ainda que por solução jurídica 
diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
3. Quanto ao art. 97 do CTN, que trata do princípio da legalidade tributária 
previsto no art. 150, I, da CF, o entendimento desta Corte Superior é no 
sentido de que o referido normativo possui natureza eminentemente 
constitucional, cuja análise é de competência do STF, não cabendo sua 
apreciação em sede de recurso especial. Precedentes.
4. Configura fundamentação recursal deficiente, a ensejar a aplicação da 
Súmula 284/STF, a alegação genérica de violação, a falta de demonstração 
da suposta ofensa ao normativo legal, considerando a fundamentação 
adotada na decisão recorrida para o deslinde da causa, a ausência de 
comando normativo do dispositivo legal, a argumentação deficiente com a 
apresentação de razões dissociadas, bem como a falta de particularização 
do dispositivo legal contrariado ou sobre o qual se sustenta pender 
divergência interpretativa. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1923779/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/09/2021, DJe 30/09/2021)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. IPTU. BASE DE CÁLCULO. 
AFRONTA AO ART. 97 DO CTN. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 
TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA DO STF. LEGALIDADE DA NORMA 
LOCAL EM FACE DO CTN. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Observo que a parte interpôs dois agravos internos. Assim, em nome do 
princípio da unirrecorribilidade recursal, não conheço do agravo interno de 
fls. 1217/1220.
2. Relativamente à apontada ofensa ao art. 97 do CTN, esta Corte já se 
manifestou no sentido de que a matéria não pode ser invocada em recurso 
especial, porquanto o preceito infraconstitucional é mera reprodução 
de dispositivo da Constituição Federal.
3. Não se discute a ausência de previsão legal, mas a legalidade do 
procedimento previsto na legislação distrital. Nessa linha, examinar a 
legalidade do procedimento da norma local em face do que dispõe o art. 97 
do CTN também atrai a competência constitucionalmente atribuída ao 
Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, "d", da CF).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1784409/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 02/09/2020)
 
Em relação à afronta aos arts. 110 do Código Tributário Nacional, 2º da Lei 

n. 7.418/1985 e 6º do Decreto n. 95.247/1987, verifica-se a ausência de demonstração 
precisa de como tal violação teria ocorrido, limitando-se a parte recorrente em apontá-la 
de forma vaga, o que impede o conhecimento do recurso especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos 
em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, a 
orientação contida na Súmula 284 do Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a 
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qual: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AÇÃO DE 
COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA 
PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE 
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada ofensa 
à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o referido ato normativo não se 
enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, 
a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja 
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a 
legislação federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a parte 
recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no 
caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 284/STF, por deficiência 
na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO 
DE QUE FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de Processo 
Civil, a insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada 
norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o 
aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).
 
No mais, a controvérsia gira em torno da possibilidade de incidência da 

contribuição previdenciária sobre a coparticipação do empregado nas verbas de 
auxílio-alimentação e auxílio-transporte.

Destaco, primeiramente, que já estão consolidados os entendimentos, neste 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que não incide contribuição previdenciária 
sobre parcelas "pagas a título de indenização que não correspondam a serviços 
prestados nem a tempo à disposição do empregador" (REsp 1230957/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 
18/03/2014), bem como incide contribuição previdenciária sobre aquelas verbas que 
possuem natureza remuneratória, destinadas a remuneração do trabalho prestado 
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(REsp 1358281/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 23/04/2014, DJe 05/12/2014).

No entanto, o caso dos autos guarda circunstâncias específicas, que 
merecem maiores esclarecimentos. Dessa maneira, a Corte de origem assim delineou 
a situação em litígio (fls. 2.797/2.798e):

 
Os descontos realizados na remuneração dos empregados, a título de 
participação no custeio do vale-transporte e do vale-alimentação, constituem 
ônus que são suportados pelo próprio funcionário. Assim, tratando-se de 
despesas que suportadas pelo empregado, não possuem, qualquer 
natureza indenizatória, que possa levar a exclusão da base de cálculo das 
exações previstas art.22, incisos I e II, da Lei n° 8.212/1991.
Ao contrário, caso não houvesse o desconto, o empregador receberia sua 
remuneração, ou salário, integralmente, e pagaria ao empregador sua 
participação nas despesas de deslocamento para trabalhar.
O mesmo raciocínio aplica-se ao auxílio-alimentação, no que diz respeito ao 
desconto da parcela que cabe ao trabalhador arcar.
No mandado de segurança nº 5001521-98.2019.404.7203/SC, com a 
mesma controvérsia destes autos, compartilhei do entendimento exposto 
nas informações da autoridade impetrada, prestadas no Evento 26 daquele 
feito, as quais, por oportunas, transcrevo a seguir:

 
Mas os 6% de salário-base que podem ser descontados do 
empregado a título de vale-transporte não constituem 
indenização. Configura-se em despesa do funcionário, como as 
demais que suporta tem sua vida, como moradia, roupas, 
alimentação, etc., e que o legislador não atribuiu ao empregador 
o ônus de financiar.
Então, não há que se falar em natureza indenizatória desses 
descontos, visto que nada mais se trata do que o próprio 
funcionário pagando por uma parte do seu transporte. Destarte, 
se a tese defendida pela autora vier a prosperar, outros 
descontos suportados pelo trabalhador também seriam abatidos 
da base de cálculo das exações previstas art. 22, incisos I e II, 
da Lei n° 8.212/1991.
Ao final, as mesmas deixariam de incidir sobre a remuneração 
bruta e passariam a ser apuradas somente sobre a remuneração 
líquida do segurado empregado, em total desacordo com a lei e 
a Constituição Federal.

 
Em conclusão, tendo em vista que tais descontos não tem natureza jurídica 
de indenização, mas, sim de despesa suportada pela empregado, a 
sentença que denegou a segurança pleiteada pela impetrante deve ser 
mantida.
(destaquei)
 
No caso dos autos, a verba descontada a título de coparticipação nos 

auxílios de alimentação e transporte são suportados pelo próprio empregado, a partir 
de sua remuneração, o que, por consequência, conserva a natureza remuneratória da 
contribuição previdenciária, tornando-a parte da base de cálculo da cota patronal.

Nessa esteira:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. DESCONTO DE 
VALE-TRANSPORTE, DE AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E DE ASSISTÊNCIA 
MÉDICA E ODONTOLÓGICA. INCLUSÃO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. No REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, a Segunda 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, firmou orientação 
no sentido de que o montante retido a título de contribuição previdenciária 
compõe a remuneração do empregado, de modo que deve integrar a base 
de cálculo da contribuição previdenciária patronal. Com efeito, embora o 
crédito da remuneração e a retenção da contribuição previdenciária 
possam, no mundo dos fatos, ocorrer simultaneamente, no plano jurídico as 
incidências são distintas, pois o montante retido deriva da remuneração do 
empregado, conserva ele a natureza remuneratória, razão pela qual integra 
também a base de cálculo da cota patronal. Na espécie, o fato de o 
empregador reter os valores descontados aos empregados correspondentes 
à participação destes no custeio de vale-transporte, de auxílio-alimentação e 
de assistência médica e odontológica não retira a titularidade dos 
empregados de tais verbas remuneratórias.
Por consequência, em decorrência de sua natureza remuneratória, tais 
valores devem constituir a base de cálculo da contribuição previdenciária 
patronal.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1949888/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe 24/11/2021)

 
 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. VALORES 
DESCONTADOS DOS EMPREGADOS. COPARTICIPAÇÃO VALE-
TRANSPORTE. TOTAL DAS REMUNERAÇÕES. VALORES BRUTOS. 
INCIDÊNCIA.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança ajuizado por Alisul 
Alimentos S. A., objetivando, em síntese, a inexigibilidade da cota patronal 
de Contribuição Previdenciária (incluindo RAT e outras entidades) sobre o 
montante descontado a título de Vale-Transporte, Vale-Refeição e Vale-
Alimentação em folha de salário dos empregados pela Impetrante, diante de 
suas naturezas manifestamente indenizatórias e desvinculadas do conceito 
de remuneração.(grifou-se)
2. O Tribunal a quo decidiu que não cabe à contribuinte/empresa pretender 
que a contribuição previdenciária incida apenas sobre o valor líquido da 
remuneração dos segurados empregados após o desconto do montante das 
parcelas de cota de participação dos trabalhadores (a título de vale-
transporte, no caso).
3. De fato, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 
segundo o qual a verba auxílio-transporte (vale-transporte), ainda que paga 
em pecúnia, possui natureza indenizatória, não sendo elemento que 
compõe o salário; assim, sobre ela não deve incidir contribuição 
previdenciária.
4. Contudo, na hipótese em exame, a empresa busca, por meio do 
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Mandamus, o reconhecimento da inexigibilidade da contribuição patronal, 
não dos valores pagos ao empregado, mas dos valores descontados dos 
empregados a título de Vale-Transporte, Vale-Refeição e Vale-Alimentação. 
(gifei).
5. Discute-se, entretanto, se o valor correspondente à participação do 
trabalhador no auxílio-alimentação ou auxílio-transporte, descontado do seu 
salário, deve ou não integrar a base de cálculo da contribuição 
previdenciária, nos termos do art. 22 da Lei 8.212/1991.
6. O STJ pacificou firme jurisprudência no sentido de que não sofrem a 
incidência de contribuição previdenciária "as importâncias pagas a título de 
indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à 
disposição do empregador" (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18.3.2014, submetido ao art. 543-
C do CPC).
7. Por outro lado, se a verba trabalhista possuir natureza remuneratória, 
destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve 
integrar a base de cálculo da contribuição. O mesmo raciocínio se aplica à 
RAT e à Contribuição devidas a Terceiros.
8. No caso em questão, o fato de os valores descontados aos empregados 
correspondentes à participação deles no custeio do vale-transporte, auxílio-
alimentação e auxílio-saúde/odontológico ser retida pelo empregador não 
retira a titularidade dos empregados de tais verbas remuneratórias. (grifou-
se)
9. Só há a incidência de desconto para fins de coparticipação dos 
empregados porque os valores pagos pelo empregador, os quais ingressam 
com natureza de salário de contribuição, antes se incorporaram ao 
patrimônio jurídico do empregado, para só então serem destinados à 
coparticipação das referidas verbas.
11. Outrossim, os valores descontados aos empregados correspondentes à 
participação deles no custeio do vale-transporte, auxílio-alimentação e 
auxílio-saúde/odontológico não constam no rol das verbas que não integram 
o conceito de salário de contribuição, listadas no § 9° do art. 28 da Lei 
8.212/1991. Por consequência, e por possuir natureza remuneratória, 
devem constituir a base de cálculo da contribuição previdenciária e da RAT 
a cargo da empresa.
11. O STJ, quando do julgamento do REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 7.4.2021, fixou que o montante 
retido a título de contribuição previdenciária compõe a remuneração do 
empregado, de modo que deve integrar a base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal, da contribuição ao SAT/RAT (art. 22, II, da Lei 
8.212/1991) e das contribuições sociais devidas a terceiros.
13. É que a pretensão de exclusão da cota do empregado da base de 
cálculo da contribuição do empregador levaria, necessariamente, à exclusão 
do imposto de renda retido na fonte e, posteriormente, à degeneração do 
conceito de remuneração bruta em remuneração líquida, ao arrepio da 
legislação de regência.
14. Ademais, no referido julgamento do REsp 1.902.565/PR foi apontado, e 
se aplica ao caso presente, o fato de que, "A rigor, o que pretende a parte 
recorrente é que o tributo incida, não sobre a remuneração bruta, conforme 
previsto no art. 22, I, da Lei 8.212/91, mas sobre a remuneração líquida. O 
raciocínio, levado ao extremo, conduziria a perplexidades que bem 
demonstram o desacerto da tese. Primeiro, a exclusão do montante retido a 
título de contribuição previdenciária do empregado permitiria concluir que 
também o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) não integraria a base 
de cálculo da contribuição, aproximando-a, ainda mais, da remuneração 
líquida. E, segundo, a base de cálculo da contribuição patronal, observado o 
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art. 28, § 5º, da Lei 8.212/91, seria inferior à base de cálculo da contribuição 
previdenciária do empregado, em potencial violação ao princípio da 
equidade na forma de custeio, nos termos do art. 194, parágrafo único, V, 
da Constituição."
15. Recurso Especial não provido.
(REsp 1928591/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/10/2021, DJe 05/11/2021)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. ALEGADA VIOLAÇÃO A ATOS INFRALEGAIS E A 
PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. ATOS NÃO INSERIDOS NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 
1º, IV, V E VI, 927, III E IV, E 1.022, I E II, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. 
PRETENDIDA EXCLUSÃO DO MONTANTE RETIDO, A TÍTULO DE 
CONTRIBUIÇÃOPREVIDENCIÁRIADO EMPREGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO APLICÁVEL IGUALMENTE À 
CONTRIBUIÇÃO AO SAT/RAT E ÀS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS A 
TERCEIROS. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO, EM PARTE, E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, cuida-se de Mandado de Segurança, objetivando "a exclusão 
do INSS retido do empregado da base de cálculo da Contribuição 
Previdenciária Patronal, RAT e Contribuições devidas a Terceiros", 
assegurado o direito de compensação dos valores indevidamente recolhidos 
a tal título. O Juízo Singular denegou a segurança. O Tribunal a quo, 
mantendo a sentença, negou provimento à Apelação da impetrante.
III. Não se pode conhecer do Recurso Especial no tocante à alegada ofensa 
à Portaria Interministerial MTPS/MF 15/2018 e ao art. 214, § 9º, do Decreto 
3.048/99, uma vez que o apelo nobre não constitui via adequada para 
análise de ofensa a atos infralegais, por não estarem eles compreendidos 
na expressão "lei federal", constante da alínea a do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal.
IV. Pela mesma razão, não se conhece do Recurso Especial no ponto em 
que sustenta violação a precedentes jurisprudenciais. Incide, na espécie, o 
óbice da Súmula 518/STJ ("Para fins do art. 105, III, a, da Constituição 
Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de 
enunciado de súmula").
V. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, V e VI, 927, 
III e IV, e 1.022, I e II, do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi 
dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do 
acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 
Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, 
as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
solução jurídica diversa da pretendida.
VI. "Com base no quadro normativo que rege o tributo em questão, o STJ 
consolidou firme jurisprudência no sentido de que não devem sofrer a 
incidência de contribuição previdenciária 'as importâncias pagas a título de 
indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à 
disposição do empregador' (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18/3/2014, submetido ao art. 543-
C do CPC). Por outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, 
destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve 
integrar a base de cálculo da contribuição" (STJ, REsp 1.358.281/SP, Rel. 
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Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/12/2014).
VII. A contribuição previdenciária do empregado, como o próprio nomen iuris 
sugere, tem por contribuinte o obreiro, figurando o empregador como mero 
responsável tributário na relação jurídica (art. 30, I, a, da Lei 8.212/91). 
Embora o crédito da remuneração e a retenção da contribuição 
previdenciária possam, no mundo dos fatos, ocorrer simultaneamente, no 
plano jurídico as incidências são distintas. Uma vez que o montante retido 
deriva da remuneração do empregado, conserva ele a natureza 
remuneratória, razão pela qual integra também a base de cálculo da cota 
patronal.
VIII. A rigor, o que pretende a parte recorrente é que o tributo incida, não 
sobre a remuneração bruta, conforme previsto no art. 22, I, da Lei 8.212/91, 
mas sobre a remuneração líquida. O raciocínio, levado ao extremo, 
conduziria a perplexidades que bem demonstram o desacerto da tese. 
Primeiro, a exclusão do montante retido a título de contribuição 
previdenciária do empregado permitiria concluir que também o Imposto de 
Renda Retido na Fonte (IRRF) não integraria a base de cálculo da 
contribuição, aproximando-a, ainda mais, da remuneração líquida. E, 
segundo, a base de cálculo da contribuição patronal, observado o art. 28, § 
5º, da Lei 8.212/91, seria inferior à base de cálculo da contribuição 
previdenciária do empregado, em potencial violação ao princípio da 
equidade na forma de custeio, nos termos do art. 194, parágrafo único, V, 
da Constituição.
IX. Também não socorre o recorrente o precedente firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 574.706/PR, submetido à 
sistemática de repercussão geral, sob a rubrica do Tema 69, cuja tese 
restou assim redigida: "O ICMS não compõe a base de cálculo para a 
incidência do PIS e da COFINS". De fato, naquele precedente, a 
controvérsia girava em torno da inclusão do ICMS no conceito constitucional 
de faturamento - base de cálculo do PIS e da COFINS -, ao passo que, na 
espécie, a discussão reside no correto alcance do conceito legal de 
remuneração. Cumpre lembrar que o próprio Supremo Tribunal Federal, no 
recente julgamento do Recurso Extraordinário 1.187.264/SP, submetido à 
sistemática de repercussão geral, sob a rubrica do Tema 1.048, fixou tese 
no sentido de que "é constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços - ICMS na base de cálculo da Contribuição 
Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB", o que demonstra que a 
análise da extensão da ratio decidendi daquele julgado deve ser criteriosa.
X. Por fim, considerada a identidade de bases de cálculo, a conclusão 
quanto à base de cálculo da contribuição previdenciária patronal aplica-se 
indistintamente à contribuição ao SAT/RAT (art. 22, II, da Lei 8.212/91) e às 
contribuições sociais devidas a terceiros. Em sentido análogo: STJ, REsp 
1.858.489/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 21/08/2020; AgInt no AREsp 1.714.284/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/12/2020.
XI. Recurso Especial conhecido, em parte, e, nessa extensão, improvido.
(REsp 1902565/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 07/04/2021)
 
No mesmo sentido: REsp 1.952.000/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

publicado em 21.10.2021.
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
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de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 31/05/2022 a 06/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 07 de junho de 2022
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